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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MAGNA SUELY ALEIXO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS - 

PE020304
BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805
JENYFFER FELIX SANTANA DO NASCIMENTO - PE048818

AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. EX-FERROVIÁRIO DA 
EXTINTA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
EQUIPARAÇÃO COM EMPREGADOS DA CBTU. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC NÃO DEMONSTRADA.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, a complementação da aposentadoria dos ex-ferroviários é 
regida pelo plano de cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA, e não existe 
amparo legal à equiparação com a remuneração dos empregados da própria CBTU. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.869.117/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1º.10.2020; e AgInt no REsp 1.533.301/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 21.8.2019
2. Afasta-se a apontada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois não se constatam 
omissão, obscuridade, contradição ou erro material no acórdão recorrido capazes de torná-lo 
nulo. O Colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando bem 
delineados os motivos e fundamentos que embasaram o decisum.
3. Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual posicionamento do STJ. 
Aplica-se, portanto, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 19 de junho de 2023.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.043.953 - PE (2022/0394241-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MAGNA SUELY ALEIXO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS  - 

PE020304 
   BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA  - PE019805 
   JENYFFER FELIX SANTANA DO NASCIMENTO  - 

PE048818 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 350-353, e-STJ) 

na qual foi negado provimento ao Recurso Especial.

A agravante sustenta, em suma (fls. 358-365, e-STJ): 

Pela correta interpretação do disposto nos artigos 1º, 2º, 5º e 6º 
da Lei nº 8.186/91 e do artigo 1º da Lei nº 10.478/2002, a ora agravante faz jus 
com que os seus proventos tenham valor idêntico à remuneração do pessoal na 
ativa, in casu, o da VALEC.

(...)
Se a lei estabelece que deve haver a equivalência das 

remunerações, não pode a Administração Pública fazer distinção entre elas, sob 
pena de ferir flagrantemente os supratranscritos dispositivos legais, violando a 
isonomia, haja vista haver a equivalência entre os cargos em questão, quais 
sejam, o cargo em que se deu a aposentadoria e o cargo de quem ainda está em 
atividade.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MAGNA SUELY ALEIXO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS  - 

PE020304 
   BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA  - PE019805 
   JENYFFER FELIX SANTANA DO NASCIMENTO  - 

PE048818 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
EX-FERROVIÁRIO DA EXTINTA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO COM 
EMPREGADOS DA CBTU. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC NÃO DEMONSTRADA.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, a complementação da aposentadoria dos 
ex-ferroviários é regida pelo plano de cargos e salários próprio dos empregados 
da extinta RFFSA, e não existe amparo legal à equiparação com a remuneração 
dos empregados da própria CBTU. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.869.117/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1º.10.2020; e AgInt no REsp 1.533.301/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 21.8.2019
2. Afasta-se a apontada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois não se 
constatam omissão, obscuridade, contradição ou erro material no acórdão 
recorrido capazes de torná-lo nulo. O Colegiado originário apreciou a demanda 
de forma clara e precisa, deixando bem delineados os motivos e fundamentos 
que embasaram o decisum.
3. Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual 
posicionamento do STJ. Aplica-se, portanto, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.5.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme decisão agravada, afasta-se a apontada ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade, contradição ou 

erro material no acórdão recorrido capazes de torná-lo nulo. O Colegiado originário 

apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os motivos e 

fundamentos que embasaram o decisum.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Ademais, consoante a jurisprudência do STJ, a complementação da 

aposentadoria dos ex-ferroviários é regida pelo plano de cargos e salários próprio 

dos empregados da extinta RFFSA, e não existe amparo legal à equiparação com a 

remuneração dos empregados da própria CBTU. Nesse sentido: AgInt no REsp 

1.869.117/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º.10.2020; e 

AgInt no REsp 1.533.301/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe 21.8.2019. 

Na mesma linha, cito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º, 2°, 5º E 6º DA LEI Nº 8.186/91 E AO ART. 1º 
DA LEI Nº 10.478/02. EX- FERROVIÁRIO APOSENTADO PELA CBTU. 
EQUIPARAÇÃO COM OS FERROVIÁRIOS EM ATIVIDADE DA 
PRÓPRIA CBTU. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. PARÂMETRO: FERROVIÁRIOS EM ATIVIDADE 
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INTEGRANTES DE PLANO ESPECIAL DA EXTINTA RFFSA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência atual deste Tribunal firmou-se no sentido de 
que a complementação de aposentadoria devida aos aposentados da extinta 
RFFSA, mesmo que ao tempo da inatividade estivessem vinculados à CBTU, 
terá como referência os valores previstos no plano de cargos e salários da extinta 
RFFSA, sucedida pela VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. 
Inexiste, portanto, amparo legal à equiparação com a remuneração dos 
empregados da própria CBTU. (AgInt no PUIL 1.097/PE, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 18/12/2020).

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.990.101/PE, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 10/11/2022.) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA DE EX-FERROVIÁRIO. 
EQUIPARAÇÃO AOS EMPREGADOS DA CBTU. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ, EM SITUAÇÕES ANÁLOGAS. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

(...) 
II. Trata-se, na origem, de demanda proposta pela parte ora 

agravante, objetivando a revisão da complementação de aposentadoria - como 
ex-ferroviário admitido pela RFFSA e aposentado na CBTU -, nos mesmos 
critérios, prazos e condições de reajuste da remuneração do pessoal da CBTU 
em atividade, bem como indenização por danos morais.

III. Consoante a compreensão firmada por esta Corte, "a 
complementação de aposentadoria devida aos aposentados da extinta RFFSA, 
mesmo que ao tempo da inatividade estivessem vinculados à CBTU, terá como 
referência os valores previstos no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, 
sucedida pela VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. Inexiste, 
portanto, amparo legal à equiparação com a remuneração dos empregados da 
própria CBTU" (STJ, AgInt no PUIL 1.097/PE, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/12/2020). No mesmo sentido: STJ, 
AgInt no REsp 1.945.324/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/08/2022; AgInt no REsp 1.525.286/PE, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/08/2022; 
AgInt no REsp 1.967.964/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/08/2022; AgInt no AREsp 1.772.366/PE, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
10/08/2022; AgInt no REsp 1.969.845/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/05/2022;EDcl no REsp 
1.966.796/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 24/06/2022; AgInt no REsp 1.791.657/PE, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/09/2020; AgInt no REsp 
1.868.323/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 31/08/2020; REsp 1.833.590/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/06/2020; AgInt no REsp 
1.486.120/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
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DJe de 17/10/2019; AgInt no REsp 1.759.554/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/09/2019.

IV. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.967.030/BA, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 13/10/2022.)

ADMINISTRATIVO.PREVIDENCIÁRIO.APOSENTADORI
A.EMPREGADOS PÚBLICOS. EXTINTA RFFSA. EQUIPARAÇÃO 
COM O PESSOAL ATIVO. EMPREGADO QUE SE APOSENTOU NA 
CBTU. LEI N. 10.233/01, ART. 118. PARÂMETRO DE EQUIPARAÇÃO. 
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DA EXTINTA RFFSA. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por empregado 
aposentado contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos - CBTU objetivando a complementação de sua 
aposentadoria, a partir da equiparação com o pessoal ativo da CBTU, com 
efeitos financeiros retroativos ao quinquênio que antecede o ajuizamento da 
ação. Na sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a 
apelação da União foi improvida. A União defende que o parâmetro para 
revisão dos proventos de aposentadoria dos autos deve ser a remuneração dos 
funcionários ativos do quadro especial da extinta RFFSA, e não a da CBTU.

(...) III - Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou-se no 
sentido de que, nos termos do que estabelece o art. 118 da Lei n. 10.233/01, 
com redação dada pela Lei n. 11.483/07, a paridade de remuneração é regida 
pelo plano de cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA, 
sucedida pela VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A, inexistindo 
amparo legal à equiparação com a remuneração dos empregados da própria 
CBTU. Neste sentido, são os seguintes precedentes: AgInt no REsp n. 
1.685.536/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
14/8/2018, DJe de 20/8/2018; AgInt no REsp n. 1.969.845/MG, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022; 
AgInt no PUIL n. 1.097/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, 
julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020; AgInt no REsp n. 1.486.120/PE, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/10/2019, DJe 
17/10/2019; AgInt no AgInt no REsp n. 1.471.403/PE, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/8/2018.

IV - Assim, assiste razão à União no que afirma que a paridade a 
ser reconhecida em favor do empregado aposentado não deve levar em conta a 
tabela de cargos e salários da CBTU, mas sim o plano próprio dos empregados 
da extinta RFFSA. Deve ser reformado o acórdão recorrido no ponto, por estar 
em dissonância com o entendimento do STJ sobre o tema.

V - Agravo interno conhecido e provido, a fim de conhecer do 
recurso especial da União e dar-lhe parcial provimento, nos termos da 
fundamentação. (AgInt no REsp 1.888.548/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 21/9/2022.) 

Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual 

posicionamento do STJ. Aplica-se, portanto, o princípio estabelecido na Súmula 
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83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico da Segunda Turma do STJ, não há prover o Agravo que 

contra ela se insurge.

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.043.953 / PE
Número Registro: 2022/0394241-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08054691720184058300 8054691720184058300

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAGNA SUELY ALEIXO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS - PE020304

BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805
JENYFFER FELIX SANTANA DO NASCIMENTO - PE048818

RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO/FERROVIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAGNA SUELY ALEIXO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS - PE020304

BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805
JENYFFER FELIX SANTANA DO NASCIMENTO - PE048818

AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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